
 

 

Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Coordenadoria de Licitações e Contratos 

 
 

                                  CONTRATO Nº 06/2024 
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM, ENTRE SI, A UNIÃO, 
POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
QUINTA REGIÃO, E A EMPRESA PLANSUL PLANEJAMENTO E 
CONSULTORIA LTDA. 

 

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, 

sediado na Rua Bela Vista do Cabral, 121, Bairro de Nazaré, Salvador/BA., inscrito no 

CNPJ sob o nº 02.839.639/0001-90, neste ato representada por seu Diretor Geral, 

Tarcísio José Filgueiras dos Reis, doravante denominado de CONTRATANTE, e a 

empresa PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

78.533.312/0001-58, sediada na Rua Joaquim Costa, nº 270 Agronômica 

Florianópolis/SC, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

Procurador, Rafael Beda Gualda, brasileiro, advogado, cédula de identidade profissional 

nº 12019, expedida pela OAB/SC, CPF nº 932.194.409-59 conforme atos constitutivos 

e/ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROAD nº 

18095/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da 

Dispensa nº 52/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO – O objeto deste contrato é a prestação de serviços de 

almoxarifado, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 



PARÁGRAFO ÚNICO – Independentemente de transcrição, vinculam esta contratação, 

o Termo de Referência, o Edital, a Proposta da Contratada e eventuais Anexos dos 

documentos citados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO - O 

contrato terá vigência pelo período de 1 (um) ano, nos termos do art. 75, inciso VIII da 

Lei 14.133/2021, improrrogável, podendo ser rescindido antes do fim da vigência pela 

Administração, mediante a finalização de nova licitação, a partir da publicação da 

assinatura do contrato dela decorrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS - O regime de 

execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – O local da 

prestação de serviços rotineiros será a Cidade do Salvador, nos seguintes endereços: 

SEDES DO TRT5 NA 
CAPITAL ENDEREÇO COMPLETO 

Sede Administrativa Rua do Cabral, n. 161, Ed. Pres. Médici, Nazaré – CEP 40.055-010 – 
SALVADOR – BA. 

Sede Judiciária – Segunda 
Instância 

Rua Bela Vista do Cabral, n. 121, Fórum Min. Coqueijo Costa, 
Nazaré – CEP 40.055-010 – SALVADOR – BA. 

Fórum das Varas do 
Trabalho em Salvador 

Rua Miguel Calmon, 285, Fórum Juiz Antônio Carlos Araújo de 
Oliveira, Comércio – CEP 40.015-901 – SALVADOR – BA. 

Empresarial 2 de Julho Rua Ivone Silveira, 248 – Empresarial 2 de Julho, Paralela - CEP 
41194-015 - Salvador/BA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – Após a ratificação 

da dispensa, a empresa terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de Referência. E o início da 

execução do serviço se dará em até 30 dias após o recebimento pela Contratada da 

ordem de serviço emitida pela unidade gestora do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – DO RECEBIMENTO – Os serviços serão recebidos da seguinte 

forma: 



a) Recebimento Provisório - Será realizado pelo fiscal técnico administrativo após 

a entrega da documentação indicada, da seguinte forma: 

I. Ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal deverá verificar 

as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que 

forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será 

encaminhado ao gestor do contrato. 

A. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, 

o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo. 

B. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 

anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

b) Recebimento Definitivo - No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do 

recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato ou o fiscal, por 

delegação do próprio gestor, deverá providenciar o recebimento definitivo, ato 

que concretiza o ateste da execução dos serviços, autorizando a empresa para 

que emita a Nota Fiscal ou Fatura. 

c) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, 

em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 

em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

d) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO - Não será permitida a subcontratação do 



objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO – O valor mensal da contratação é de R$29.275,56 (vinte e 

nove mil duzentos e setenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), somados, 

eventualmente, o valor máximo de R$ 1.147,55 (hum mil, cento e quarenta e sete reais, 

cinquenta e cinco centavos) mensais referentes a diárias, no montante de R$30.423,11 

(trinta mil, quatrocentos e vinte e três reais, onze centavos) mensais, perfazendo o valor 

total de R$365.077,32 (trezentos e sessenta e cinco mil, setenta e sete reais e trinta e 

dois centavos), conforme tabela abaixo. 

 
Tipo de 

Profissional 
(a) 

Valor 
Proposto 

por 
empregado 

(b) 

Quantidade 
de 

Empregados 
por Posto 

(c) 

Valor Proposto 
por Posto 

(d) = (b x c) 

Qtde. de 
Postos 

(e) 

Valor Total 
MENSAL do 

Serviço 

(f) = (d x e) 

1A Almoxarife R$ 4.879,26 1 R$ 4.879,26 6  R$  29.275,56 

 ITENS DE PAGAMENTO FUTURO E INCERTO (IN 5/2017 do Governo Federal - Art. 63, §1º c/c 
ANEXO VII-B, item 6, b). 

 O efetivo pagamento pela Administração à contratada somente deverá ser efetuado 
na ocorrência do seu fato gerador. 

 ID Descrição Quantidade 
Estimada 

Unidade de 
fornecimento 

Preço 
Unitário Preço Total Preço Mensal 

 3 Diárias 60 diária R$ 229,51 R$ 13.770,60 R$ 1.147,55 

 Nota: preço unitário já com encargos 

        

 QUADRO DEMONSTRATIVO DO CUSTO ESTIMADO GLOBAL  

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

 A Valor mensal do serviço   R$  30.423,11 

 B Número de meses do contrato 12 

 
C Valor global da proposta (Valor mensal do serviço multiplicado 

pelo número de meses do contrato). 
 R$  365.077,32 

 



PARÁGRAFO ÚNICO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO – O pagamento será realizado através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, 

no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação. 

a) A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, 

deverá providenciar o credenciamento no Sistema de Gestão Orçamentária e 

Financeira da Justiça do Trabalho - (SIGEO-JT) para viabilizar os pagamentos das 

faturas vincendas no curso da execução do contrato. 

b) Após o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e protocolar a nota 

fiscal no sistema SIGEO-JT, acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista (CND-

Federal, CRF e CNDT ou SICAF), para fins de validação pelo fiscal do contrato e 

posterior liquidação.  

c) O prazo de liquidação será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota 

fiscal. 

d) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão 

contratante, o período respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie 

as medidas saneadores, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

f) O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 



g) Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

i) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

j) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

k) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

l) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LC. 

m) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

n) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

o) No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA para correção monetária. 



PARÁGRAFO PRIMEIRO – A remuneração da contratada será feita mensalmente por 
postos de trabalho em quantidade definida pela unidade demandante em decorrência 
do seguinte: 

a) Conforme definido na especificação, a demanda da Administração é por 6 (seis) 
postos de trabalho, que farão o assessoramento do controle patrimonial sob a 
responsabilidade da Coordenadoria de Material e Logística, no controle dos bens 
permanentes, bem como na distribuição dos materiais de consumo do contratante. 

b) Na avaliação do desempenho da contratada a Administração levará em conta 
fatores que estejam fora do controle do prestador e que possam interferir no 
atendimento das metas. 

c) Os pagamentos serão proporcionais ao atendimento dos serviços e disponibilidades 
dos profissionais. 

d) As sanções previstas no Termo de Referência e as eventuais glosas, bem como as 
multas previstas na legislação são independentes entre si, podendo ser cumulativas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado 
e indenizado corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual 
originalmente fixado na planilha de preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO –  A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga 
do valor global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da 
Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 
7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de 
novembro de 1987. 

PARÁGRAFO QUARTO – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 
e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 
anual = 6% 

 



CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os preços contratados serão repactuados para manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação 
do contratado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira 
repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 
a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato;  

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno 
mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da última repactuação 
correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

I - Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela apostilada. 

PARÁGRAFO QUARTO – A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas 
forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos 
serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

PARÁGRAFO QUINTO – Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá 
ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 
não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

PARÁGRAFO SÉTIMO – Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições 
contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em 
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º 
e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

PARÁGRAFO OITAVO – Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão 



de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 
acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 
contrato. 

I - A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento 
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

PARÁGRAFO NONO – Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos 
custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a 
aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do 
mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
data de apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

PARÁGRAFO DÉCIMO – No caso de atraso ou não divulgação do índice de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Nas aferições finais, o índice utilizado para a 
repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Independentemente do requerimento de 
repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada 
anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos 
em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes 
da planilha contratual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da 
variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções 
ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início 



dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Os novos valores contratuais decorrentes das 
repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as 
partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações 
futuras. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos 
exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – O pedido de repactuação deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento 
contratual, sob pena de preclusão. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não 
tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou 
ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos 
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar 
o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – A extinção do contrato não configurará óbice para o 
deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será 
concedida por meio de termo indenizatório. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de 
preços em até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da 
documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 
6º, c/c o art. 135, § 6º)   

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO – O prazo referido no parágrafo anterior ficará 
suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação 
solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – A repactuação de preços poderá ser formalizada 
por apostilamento.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO – As repactuações não interferem no direito das 
partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos 
contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO – O contratado deverá complementar a garantia 
contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em 
relação ao valor contratado.  



PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO – A majoração da tarifa de transporte público gera a 
possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, 
constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que 
comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO – A revisão dos custos relativos ao vale-transporte 
poderá ser formalizada por apostilamento. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO – Os prazos de repactuação são os seguintes: 

1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato. 

2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último 
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
legal ou normativa. 

3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 
decorrentes da mão de obra): interregno mínimo de 1 (um) ano a partir da data da 
apresentação das propostas. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE – São obrigações do 
Contratante: 

1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
decorrentes do contrato. 

2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 
3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, comunicando à contratada as 

ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas. 
4. Proceder à publicação do extrato de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial. 
5. Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de Referência. 
6. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado 

ou por qualquer outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –  São obrigações da Contratada: 

1. Executar os serviços relacionados no Termo de Referência com o máximo de esmero 
possível, de forma constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as 
dependências e equipamentos utilizados. 

2. Dirigir e coordenar a execução dos serviços a fim de: 

I. Inteirar-se com o representante do Tribunal (fiscal do contrato), acerca das 
atribuições para o desenvolvimento dos serviços; 

II. Acompanhar a prestação dos serviços e orientação necessária aos seus 
empregados; 



III. Cuidar da ordem e da disciplina durante a prestação dos serviços, zelando 
pelo decoro do Tribunal. 

IV. Zelar pela higiene de seus empregados, providenciando a confecção de novo 
uniforme na periodicidade prevista no Termo de Referência, na hipótese de 
prorrogação contratual e, sempre que necessário, a critério do Contratante. 

3. Substituir de forma diligente, inquestionável e imediata, em até 5 (cinco) dias úteis após 
receber a notificação do Contratante, qualquer profissional cuja permanência, atuação 
e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à 
disciplina e decoro da repartição, à técnica ou ao interesse do serviço. 

4. Providenciar, em caso de greve no sistema de transporte coletivo da cidade, o 
deslocamento dos empregados ao serviço e o retorno às suas residências. 

5. Selecionar criteriosamente os profissionais que prestarão os serviços, dentre aqueles 
que comprovem bons antecedentes, mediante certidão negativa criminal, e que 
estiverem com as suas funções profissionais devidamente registradas nas respectivas 
carteiras de trabalho (CTPS). 

6. Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por toda e qualquer despesa 
decorrente da execução dos serviços contratados, tais como: pagamento de salários, 
seguros de acidentes de trabalho, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras 
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público. 

7. Responsabilizar-se por despesas e/ou indenizações decorrentes de quaisquer danos ou 
prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros por seus profissionais, mesmo que fora 
do exercício das atribuições previstas no contrato, decorrente de dolo ou culpa durante 
a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização 
do contrato feito pelo Contratante, ressarcindo o TRT 5ª Região através de desconto no 
pagamento a preços de mercado. 

8. Abrir e manter uma conta depósito vinculada bloqueada para movimentação, conforme 
dispõe a resolução CNJ 169/2013, para retenção de encargos trabalhistas e 
previdenciários. Os documentos comprobatórios da abertura da referida conta deverão 
ser entregues à fiscalização no prazo de até 20 dias consecutivos contados a partir da 
assinatura do contrato. 

9. Exercer todas as atividades administrativas e operacionais concernentes ao termo de 
referência. 

10. Atender às determinações do TRT 5ª Região transmitidas verbalmente, quando se tratar 
de assunto pertinente à rotina normal da prestação de serviços, ou transmitidas por 
escrito, quando se tratar de assuntos que oferecem questionamentos legais ao exercício 
do objeto deste instrumento. 

11. Facilitar aos prepostos do TRT 5ª Região a realização da fiscalização dos serviços e dar 
acesso a toda documentação de responsabilidade do CONTRATADO, que digam respeito 



ao desenvolvimento dos serviços do contrato. 

12. Manter registro de todas as ocorrências verificadas no transcorrer das jornadas de 
trabalho, levando-se necessariamente ao conhecimento do TRT 5ª Região. 

13. Orientar seus prepostos sobre o que fazer nos postos de serviço quanto ao zelo na 
conservação, limpeza e guarda de todos os objetos que estiverem sob sua 
responsabilidade e zelo na manutenção da ordem e limpeza das instalações dos postos 
de serviços e de outras cedidas para uso no serviço, de seus prepostos. 

14. Fornecer números de seus telefones fixos e celulares, endereço físico e eletrônico para 
contato, mantendo-os atualizados, através dos quais seja possível solucionar de 
imediato, questões operacionais relativas à manutenção dos postos de serviços. 

15. Acatar a fiscalização do serviço contratado, levado a efeito por pessoa devidamente 
credenciada para tal fim pelo CONTRATANTE e atender às solicitações imediatamente. 

16. Não permitir a utilização dos telefones do CONTRATANTE, sob sua responsabilidade, 
para ligações locais ou interurbanas de qualquer natureza, bem como para tratar de 
assuntos alheios ao serviço. Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer 
valor referente a serviços especiais e interurbanos, taxas de serviços medidos e 
registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito 
por empregado do CONTRATADO. 

17. Pagar, incondicionalmente, até o 5° dia útil do mês subsequente, os salários dos 
empregados envolvidos nas atividades contratadas, independente de repasse realizado 
pela Administração, e fornecer, até o último dia do mês, auxílio-alimentação e vale-
transporte correspondente ao mês seguinte. No primeiro mês de contrato o pagamento 
do vale-transporte e auxílio-alimentação será realizado no ato da contratação do 
funcionário. 

18. Assumir, com exclusividade, as obrigações pecuniárias, trabalhistas e previdenciárias 
advindas da prestação dos serviços. 

19. Orientar seus empregados no sentido de: 

I. Serem pontuais, apresentarem-se e permanecerem no posto de trabalho, 
ausentando-se apenas quando substituídos ou quando autorizados pela chefia. 

II. Apresentarem-se diariamente devidamente uniformizados e asseados. 

III. Não abordarem autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, 
de serviço ou atinentes ao contrato, exceto o fiscal do contrato. 

20. A contratada deverá cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos 
no Termo de Referência. 

21. Encaminhar à fiscalização, sempre que ocorrer, em até 9 dias contados a partir da sua 
emissão ou da data limite para emissão (o que ocorrer primeiro): 



a) a prova de regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o art. 195, 
§ 3° da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;  

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja 
realizando os depósitos diretamente, conforme estabelecido no instrumento 
convocatório;  

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação quando cabível; 

e) pagamento do 13º salário; 

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma 
da Lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei;  

i) comprovação do encaminhamento à Secretaria de Trabalho do Ministério da 
Economia das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a 
CAGED;  

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou 
sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 
vinculados ao contrato. 

22. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo 
aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, exceto naquilo que for autorizado nos 
termos do Termo de Referência. 

23. Fornecer a seus empregados todos os instrumentos necessários ao cumprimento das 
obrigações. 

24. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas aos seus 
empregados, uma vez que estes não têm nenhum vínculo empregatício com o Tribunal. 

25. Responder por valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de 
deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos, 
feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional. 

26. Garantir que os itens fornecidos atendam plenamente à legislação vigente, sobretudo 
no tocante às questões sanitárias e ambientais. 

27. Garantir o sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que 
venham a ter acesso em razão da contratação, não podendo, sob qualquer pretexto, 



revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los. 

28. Atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a 
uma pessoa física identificada ou identificável ("Dados Pessoais") e as determinações de 
órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 
(LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de abril 
de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, a Política de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região instituída 
pelo Ato TRT5 n. 468/2022, no que couber, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No 
caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 
13.709/2018. 

29. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

30. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na 
contratação. 

31. Comunicar ao Contratante, por escrito, por meio físico ou digital, condições 
inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita execução do contrato. 

32. Proceder o cadastramento no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira 
da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT). 

33. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados. 

b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência. 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 



reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

e) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

34. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

35. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante. 

36. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

37. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

38. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

39. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

40. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 



41. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

43. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

44. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 

45. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

46. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

47. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, 
segurança e bem-estar no trabalho. 

48. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

49. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Termo de Referência, no prazo determinado. 

50. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação. 

51. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

52. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 



no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes. 

53. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 
receber o vale-transporte. 

54. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência 
situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos 
serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da 
contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o 
contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua 
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

55. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do 
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

56. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente. 

57. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 
no Termo de Referência. 

58. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração. 

59. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 
de evitar desvio de função. 

60. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes. 

61. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 
aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar 
se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 
empregado. 

62. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado. 



63. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 
eletrônico, quando disponível. 

64. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

I. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão 
obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, 
conforme previsão do art. 17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei 
Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no 
§ 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

II. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar 
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de 
entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO PREPOSTO: 
1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
à execução do objeto contratado. 

a) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

b) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 

2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade. 

3. As disposições previstas no Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 
2022. 

4. FISCALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS. Na fiscalização do cumprimento das 
obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 

a) No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT): 

I. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá 
apresentar a seguinte documentação: 

i. Relação dos empregados, contendo nome completo, 



cargo ou função, horário do posto de trabalho, números 
da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

ii. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 
empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; 

iii. Exames médicos admissionais dos empregados da 
contratada que prestarão os serviços; e 

iv. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 
dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato dos seguintes documentos, quando não for 
possível a verificação da regularidade destes no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 

a. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND); 

b. Certidões que comprovem a regularidade perante 
as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 

c. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
d. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

b) Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos 
seguintes documentos: 

I. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a 
critério da Administração contratante; 

II. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 
prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte 
contratante; 

III. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer 
mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, 
cópia de recibos de depósitos bancários; 

IV. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-
transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver 
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de 
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e 

V. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento 
e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

c) Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da 
extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 
serviços, no prazo definido no contrato: 

I. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 
prestadores de serviço, devidamente homologados, quando 
exigível pelo sindicato da categoria; 

II. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 



referentes às rescisões contratuais; 
III. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 

individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 
IV. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
V. Sempre que houver admissão de novos empregados pela 

contratada, os documentos relativos à admissão elencados neste 
documento deverão ser apresentados. 

VI. A Administração deverá analisar a documentação demissional no 
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, 
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

d) A cada período de 12 meses  de vigência do contrato de trabalho, a 
contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações 
trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de 
providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

e) O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao 
respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 
507-B, parágrafo único, da CLT. 

I. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se 
refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais 
como: recibo de convocação, declaração de negativa de 
negociação, ata de negociação, dentre outros. 

II. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada 
em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item. 

f) Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das 
obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da Administração. 

g) Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita 
Federal do Brasil (RFB). 

h) Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição 
para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do 
Trabalho. 

i) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções, com base nos arts. 50 e 121 
da Lei n.º 14.133/2021. 

j) A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a 
contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de 
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-
fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

k) Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 
FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o 



pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 
até que a situação seja regularizada (art. 121, § 3º, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021). 

l) Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo 
de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 
respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, § 3º, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021. 

m) O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 
notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas 
mencionadas. 

n) Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 
assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes 
entre a contratante e os empregados da Contratada. 

o) O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão 
de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

p) A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas 
no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio 
de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa 
Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

q) Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa 
observará, ainda, as seguintes diretrizes: 

I. 7.10.16.   Fiscalização inicial (quando a prestação de serviços 
for iniciada): 

i. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato 
administrativo, com informações sobre todos os 
empregados terceirizados que prestam serviços, com os 
seguintes dados: nome completo, número de inscrição no 
CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, 
benefícios recebidos, sua especificação e quantidade 
(vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de 
trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras 
trabalhadas; 

ii. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados 
serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as 
informações nelas inseridas coincidem com as 
informações fornecidas pelo contratado e pelo 
empregado; 

iii. O número de terceirizados por função deve coincidir com 
o previsto no contrato administrativo; 

iv. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato 
administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da 
Categoria (CCT); 

v. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais 



constantes na CCT para o contratado; 
vi. Será verificada a existência de condições insalubres ou de 

periculosidade no local de trabalho que obriguem a 
empresa a fornecer determinados Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI). 

II. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 
i. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária 

no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e 
dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço; 

ii. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 
iii. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) 

relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso 
esses documentos não estejam regularizados no SICAF; 

iv. Deverá ser exigida comprovação de que o contratado 
mantém a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas, mediante a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas, 
conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.13/2021. 

III. Fiscalização diária: 
i. Devem ser evitadas ordens diretas do contratado dirigidas 

aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser 
dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, 
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos 
empregados terceirizados devem ser dirigidas ao 
preposto. 

ii. b.    Toda e qualquer alteração na forma de prestação do 
serviço, como a negociação de folgas ou a compensação 
de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é 
exclusiva do contratado. 

iii. c.    Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, 
os empregados terceirizados que estão prestando serviços 
e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de 
trabalho. 

r) Cabe à fiscalização do contrato verificar se o contratado observa a 
legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, 
respeitada a estabilidade provisória de seus empregados e observa a 
data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos 
empregados no dia e percentual previstos, verificando, ainda, a 
necessidade de se proceder à repactuação do contrato, inclusive quanto 
à necessidade de solicitação do contratado. 

s) O contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus 
extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições 
previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes, de 



modo que, ao final de um ano, os extratos de todos os empregados 
tenham sido avaliados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS À JORNADA DE TRABALHO: 

1. Sem prejuízo da fiel observância, por parte da futura contratada, da legislação 
trabalhista e das convenções coletivas de trabalho da categoria profissional, 
especialmente no que diz respeito à jornada de trabalho, resguardados os limites de 08 
(oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, os serviços serão 
executados das 07:00 às 17:00 horas, com 1h (uma hora) de intervalo intrajornada, de 
segunda a quinta-feira, e das 07:00 às 16:00 horas, com 1h (uma hora) de intervalo 
intrajornada, às sextas-feiras. 

2. Em situações excepcionais, a Administração do TRT5 poderá alterar os horários de 
prestação dos serviços, sem aumento de pessoal e dentro do limite estabelecido na lei. 

3. Os ocupantes dos postos de trabalho poderão ser requisitados a trabalhar nos feriados 
forenses, nos termos previstos em lei. 

4. O cronograma de realização das atividades e seus respectivos prazos serão 
administrados conforme a demanda de serviço informada pelo Contratante de acordo 
com o planejamento de trabalho da CML. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO DESLOCAMENTO / 
DIÁRIAS: 

1. Havendo a necessidade de deslocamento de empregados da CONTRATADA para 
unidades do INTERIOR do Estado, nas cidades elencadas também no Apêndice 1 do 
Termo de Referência, a empresa deverá custear a estada de seus empregados, 
antecipando o valor necessário, até a véspera da data marcada para o deslocamento, 
sem prejuízo dos demais benefícios. A previsão estimada por colaborador é de 5 
diárias/mês, limitando-se o envio de no máximo 2 (dois) colaboradores por evento. 

2. As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede de exercício, incluindo-se 
o dia de partida e o de chegada, observando-se os seguintes critérios:  

a. valor integral quando o deslocamento de qualquer distância importar 
pernoite fora da sede de exercício,  

b. metade do valor: 

i. no deslocamento de qualquer distância fora da sede do TRT da 5ª 
Região e o retorno ocorrer no mesmo dia, sem exigir pernoite fora 
da sede de exercício, mas após o horário do expediente dos 
profissionais contratados. 

ii. nos deslocamentos maiores que 100 km da sede do TRT da 5ª 
Região mesmo que o retorno ocorra dentro do horário do 
expediente dos profissionais contratados. 

iii. quando fornecido alojamento ou outra forma de hospedagem por 



órgão ou entidade da Administração Pública. 

c. Não será devido o pagamento de diárias quando o deslocamento for 
menor que 100 km da sede do TRT da 5ª Região e o retorno ocorrer 
dentro do horário do expediente dos profissionais contratados. 

3. A Administração informará, com o prazo mínimo de 03 (três) dias úteis de 
antecedência, o número de colaboradores, o período, discriminação do serviço 
e o local de deslocamento. 

a. Em caso de viagens programadas e informadas à CONTRATADA com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, o pagamento das diárias de 
viagem deverá ser efetuado ao empregado até o dia anterior ao do 
deslocamento. 

b. Caso a CONTRATADA não seja informada no prazo descrito na alínea 
anterior, o pagamento das respectivas diárias de viagem deverá ocorrer 
em até 48h (quarenta e oito horas) após a comunicação de ocorrência de 
viagem efetuada pela fiscalização. 

c. Na hipótese de cancelamento de viagem anteriormente programada e 
comunicada, cabe à CONTRATANTE informar à CONTRATADA, com a 
maior brevidade possível, para que, se for o caso, o empregado restitua 
à empresa as diárias recebidas antecipadamente. 

d. Somente serão admitidos reembolsos de despesas nos deslocamentos 
previamente autorizados pela Administração e que, estritamente, se 
enquadrem em casos expostos nesta seção. 

4. Pagamento das diárias. A cobrança do reembolso da despesa pela CONTRATADA, 
obedecerá ao seguinte procedimento: 

a. Deverá ser apresentada à fiscalização do contrato as respectivas Notas 
Fiscais, na mesma data em que for apresentada a fatura referente ao mês 
de deslocamento. 

b. Os pagamentos das diárias pelo Órgão CONTRATANTE, quando ocorridos, 
deverão ser faturados no mês subsequente, considerando o dia de 
retorno do profissional, através de Nota Fiscal separada. 

c. Os valores pagos a título de diárias de viagem somente serão pagos pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, juntamente com a fatura mensal de 
prestação dos serviços, mas em nota fiscal separada, mediante relatório 
e comprovação dos valores efetivamente pagos, atestados pelo fiscal do 
contrato formalmente designado pela CONTRATANTE. 

5. Quando o profissional estiver viajando a serviço e por consequência recebendo 
diárias, não fará jus a horas-extras e adicional noturno, salvo em caso de efetiva 



comprovação de serviços extraordinários e noturnos prestados. 

6. O valor estimado de uma diária é o que consta na planilha estimativa de custo 
anexa ao Termo de Referência. 

a. A empresa deverá apresentar sua proposta contendo o valor 
correspondente a 5 (cinco) diárias de viagem mensais. 

b. Os valores das diárias, constantes das propostas das empresas, não 
poderão ser inferiores aos estimados pela Administração. 

c. A estimativa do valor unitário da diária baseou-se em pesquisa de 
mercado, incluindo preços de outros contratos na Administração Pública. 

PARÁGRAFO QUARTO – DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO FORNECIMENTO DE 
UNIFORMES: 

1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, 
compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse 
do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 

2. O uniforme deverá conter as peças do vestuário previstas no Quadro 1 deste TR. 

3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os 
parâmetros mínimos especificados no quadro informado no item anterior. 

4. Fornecimento de uniforme seguirá as seguintes regras: 

a. O primeiro conjunto de uniformes deverá ser entregue no prazo de, no 
máximo, cinco dias, a contar da publicação do extrato do contrato na 
Imprensa Oficial; 

b. Todos os uniformes fornecidos estarão sujeitos à aprovação do 
Contratante, devendo a Contratada submetê-los para avaliação do 
modelo, cor e qualidade do tecido, podendo ser solicitada a substituição 
dos que não corresponderem às especificações indicadas neste 
documento; 

c. O uniforme deverá ser entregue aos empregados mediante recibo 
(relação nominal), cuja cópia deverá ser fornecida ao Contratante, no 
prazo de, no máximo, dois úteis a contar da entrega, não podendo ser 
repassado o custo do uniforme ao ocupante do posto de trabalho nem 
ser exigido o uniforme usado por ocasião da entrega dos novos; 

d. Todos os modelos de uniforme deverão ter corte adequado a cada 
profissional, masculino ou feminino, seguindo o padrão de apresentação 
exigido pelo Contratante, conforme descrito no quadro acima, devendo 
a Contratada providenciar as devidas adaptações quando necessárias, 
inclusive quanto às profissionais gestantes, que deverão ter seus 



uniformes substituídos sempre que estiverem apertados. 

5. Os custos decorrentes da aquisição dos uniformes deverão ser demonstrados na 
ocasião da apresentação da proposta, para constatação da exequibilidade do 
contrato diante dos preços ofertados; 

6. Além do uniforme, os profissionais deverão, durante a execução dos serviços, 
portar crachá de identificação, contendo, pelo menos: nome completo, cargo, 
foto recente, número da carteira de identidade e de trabalho. 

7. Após o primeiro fornecimento, a contratada distribuirá dois conjuntos completos 
ao empregado a cada 06 (seis) meses. 

8. O quadro a seguir apresenta os quantitativos e número de trocas ao ano dos 
uniformes: 

Item Descrição do uniforme Quantidade Unidade de 
Fornecimento 

Quantidade 
de trocas por 

ano 

1 

Camisa gola polo manga curta, 
confeccionada em malha piquet 
liso, com, no mínimo, 58% algodão, 
34% poliéster e 8% elastano, 
gramatura 212 g/m² ou equivalente 
com o emblema da empresa na 
parte frontal 

2 un. 2 

2 Cinto social na cor preta 1 un. 1 

3 
Sapato profissional, fechado, na cor 
preta (confortável, solado 
emborrachado) 

1 par 1 

4 Meia de algodão 5 par 2 

5 
Calça em brim ou jeans, cor azul ou 
preta, sem rasgos, furos ou 
desenhos 

2 un. 2 

6 
Casaco ou jaqueta de tactel com 
ziper para abertura e fechamento 
total com o emblema da empresa 
na parte frontal 

1 un 1 

 

PARÁGRAFO QUINTO – DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI: 

1. Em função do acúmulo inevitável de resíduos nos depósitos do contratante e em 
conformidade com as Normas Regulamentadoras – NR, expedidas pelo então Ministério 
do Trabalho — em especial a NR-6 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL-EPI — 
a contratada prestará os serviços por meio dos profissionais portando os equipamentos 



de proteção individuais elencadas neste capítulo, fornecidas por distribuidor, 
importador ou vendedor de produtos devidamente validados com Certificado de 
Aprovação de EPI, de acordo com o Sistema CAEPI (Certificado de Aprovação de 
Equipamentos de Proteção Individual) estabelecido pela Portaria SIT/DSST 451/2014. 

2. Fornecimento dos materiais seguirá as seguintes regras: 

a. A primeira entrega dos materiais deverá ser entregue no prazo de, no 
máximo, cinco dias, a contar da publicação do extrato do contrato na 
Imprensa Oficial; 

b. Todos os materiais fornecidos estarão sujeitos à aprovação do 
Contratante para verificação dos requisitos de segurança podendo ser 
solicitada a substituição dos que não corresponderem às especificações 
indicadas neste documento; 

c. Os materiais deverão ser entregue aos empregados mediante recibo 
(relação nominal), cuja cópia deverá ser fornecida ao Contratante, no 
prazo de, no máximo, cinco dias a contar da entrega, não podendo ser 
repassado o custo dos materiais ao ocupante do posto de trabalho nem 
ser exigido o material usado por ocasião da entrega dos novos; 

d. Os custos decorrentes da aquisição dos materiais deverão ser 
demonstrados na ocasião da apresentação da proposta, para 
constatação da exequibilidade do contrato diante dos preços ofertados; 

e. Após o primeiro fornecimento, a contratada distribuirá 1 par de luvas a 
cada empregado a cada 06 (seis) meses. 

f. Os quantitativos dos itens foram estimados com base no histórico de 
contratos do Órgão Contratante, e pelas características dos depósitos do 
contratante que demandam o uso do material, visando garantir a 
segurança e saúde dos trabalhadores. 

g. O quadro a seguir apresenta os quantitativos e número de trocas ao ano 
dos materiais. 

Item Descrição do EPI Quantidade Unidade de 
Fornecimento 

Quantidade 
de trocas 
por ano 

1 

Luvas de raspa com manga de, no 
mínimo, 15 cm, para proteção das 
mãos e dos braços contra agentes 
abrasivos, escoriantes, cortantes e 
perfurantes, confeccionada em 
couro bovino curtido ao cromo, 
com reforço entre o polegar e o 
indicador, com reforço palmar 

2 par 2 



interno, costurada com linha de 
nylon, com espessura mínima de 
1,50 mm; em conformidade com 
norma ABNT NBR 13712:1996. 

As luvas de raspa devem ser 
resistentes com reforço interno em 
raspa na palma das mãos e dedos; 
ter resistência à abrasão, ao corte 
por lâmina, ao rasgamento e à 
perfuração por punção. 

2 

Máscara descartável respiradora 
purificadora de ar não motorizado, 
peça semifacial filtrante (PFF2) para 
proteção das vias respiratórias 
contra poeiras, névoas e fumos;  

2 un. 6 

 

PARÁGRAFO SEXTO – DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS ÀS NORMAS 
REGULAMENTADORAS RELATIVAS À SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO: 

1. São de observância obrigatória pela contratada as Normas Regulamentadoras relativas 
à segurança e medicina do trabalho.  

2. A observância das Normas Regulamentadoras - NR não desobriga a contratada do 
cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em 
códigos ou regulamentos sanitários do Estado da Bahia ou do município de Salvador, e 
outras, oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho. 

3. Cabe à empresa contratada:  

a. Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre 
segurança e medicina do trabalho; 

b. Elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no trabalho, dando 
ciência aos empregados por comunicados, cartazes ou meios eletrônicos.  

c. Informar aos trabalhadores: 

i. Os riscos profissionais que possam originar-se nos locais de 
trabalho; 

ii. Os meios para prevenir e limitar tais riscos e as medidas adotadas 
pela empresa; 

iii. Os resultados dos exames médicos e de exames complementares 
de diagnóstico aos quais os próprios trabalhadores forem 
submetidos; 

iv. Os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de 
trabalho. 

d. Permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a 



fiscalização dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
medicina do trabalho.  

e. Determinar os procedimentos que devem ser adotados em caso de 
acidente ou doença relacionada ao trabalho. 

4. Cabe aos profissionais cumprir as disposições legais e regulamentares sobre 
segurança e saúde do trabalho, inclusive as ordens de serviço expedidas pelo 
empregador; (Alterado pela Portaria SIT 84/2009). 

5. Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao cumprimento do 
disposto no item anterior.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - TAREFAS E RESPONSABILIDADES DO ALMOXARIFE: 

1. Identificar a descrição dos materiais nas notas de empenho. 

2. Realizar a conferência entre o produto a ser recebido/enviado é o mesmo que consta 
em Nota Fiscal, reportando-os ao chefe da respectiva seção. 

3. Receber, verificar a quantidade e qualidade das mercadorias recebidas e registrar dados 
manualmente e/ou através dos sistemas informatizados. 

4. Manter atualizado o sistema ou planilha de controle de estoque, entrada e saída de 
produtos e materiais. 

5. Manter registros atualizados e corretos dos estoques. 

6. Alinhar procedimentos de envio e recebimento de bens com rotas as unidades do 
contratante, inclusive no interior do Estado. 

7. Proceder ajustes autorizados pelo contratante nos registros das unidades no sistema 
informatizado de controle de material e patrimônio. 

8. Organizar o almoxarifado para facilitar a movimentação dos itens armazenados e a 
armazenar, preservando o estoque limpo e organizado. 

9. Manter a limpeza e organização do almoxarifado e depósitos. 

10. Armazenar e identificar itens de uma maneira ordenada e acessível em almoxarifados, 
depósitos de ferramentas, depósitos de suprimentos ou outros tipos de estoque. 

11. Marcar os itens usando etiquetas ou selos de identificação, ferramentas de marcação 
elétricas ou outros equipamentos de identificação. 

12. Limpar e manter suprimentos, ferramentas, equipamentos e áreas de armazenamento 
de acordo com as regras de segurança. 

13. Informar materiais em falta para eventual aquisição. 

14. Empacotar e desempacotar itens a serem armazenados nas prateleiras do almoxarifado 
ou em pátios de armazenagem. 

15. Realizar expedição de materiais e produtos, examinando-os, providenciando os 



despachos dos mesmos. 

16. Distribuir produtos e materiais a serem expedidos. 

17. Manter controle da entrega de materiais. 

18. Registrar o uso e as perdas de estoque ou de equipamentos de manuseio. 

19. Examinar, inspecionar e reportar os defeitos dos materiais. 

20. Auxiliar no processo de logística. 

21. Verificar inventários comparando as contagens físicas com os números existentes no 
sistema de controle do almoxarifado. 

22. Auxiliar na realização de inventários periodicamente. 

23. Verificar as divergências ou ajustar os erros. 

24. Ajudar outros colegas nos trabalhos do almoxarifado quando necessários. 

25. Enviar mercadorias para serem consertadas ou manutenção preventiva. 

26. Manter o almoxarifado limpo e organizado. 

27. Manter os mecanismos de segurança do almoxarifado. 

28. Habilidades e qualidades necessárias: 

a. Social - Saber lidar com pessoas. 

b. Iniciativa.  - Aceitar responsabilidades e desafios. 

c. Autocontrole - Controlar emoções e evitar comportamento agressivo 
mesmo em situações difíceis.  

d. Ouvir com atenção - Saber prestar total atenção ao que outras pessoas 
estão dizendo, tentando entender o que estão dizendo. 

e. Aprender - Entender as implicações de novas informações para resolução 
e decisões sobre problemas atuais e futuros. 

f. Comunicação oral - Saber comunicar eficientemente (de modo que 
outras pessoas possam entender) informações ou ideias ao falar. 

g. Compreensão oral - Saber ouvir e entender informação e ideias 
apresentadas. 

h. Sensibilidade a problemas - Saber distinguir quando algo está (ou ficará) 
errado. Não significa que resolverá o problema, porém saber identificar 
quando existe um problema. 

i. Raciocínio dedutivo - Saber aplicar regras gerais a problemas específicos 
para produzir respostas que façam sentido. 

j. Organização de informação. 



k. Identificar padrões para organizar mercadorias eficientemente em locais 
pequenos ou denso. 

l. Raciocínio indutivo - Habilidade de combinar informações para formar 
regras ou conclusões gerais e, também, a habilidade de encontrar 
relações entre eventos aparentemente sem relações. 

m. Organizado - Manter sempre em constante ordem os estoques e 
identificar os mesmos com exatidão numa grande diversidade de 
material. 

n. Confiabilidade - Ser confiável, responsável e cumpridor de seus deveres. 

o. Atenção ao detalhe - Ser cuidadoso com detalhes e completo ao executar 
seu trabalho. Saber trabalhar com precisão, detalhista ao registrar 
entradas e saídas de mercadorias em estoque. 

p. Cooperação - Ser agradável e prestativo com outras pessoas. 

q. Preocupação com outras pessoas.  - Ter sensibilidade às necessidades de 
outras pessoas e ajudá-las quando necessário. 

r. Integridade - Ser honesto e ético. 

s. Persistência - Ser persistente em face de obstáculos. 

PARÁGRAFO OITAVO – CONTA VINCULADA DECORRENTE DA RESOLUÇÃO 169/2013 
DO CNJ – Considerando que a contratação envolve serviço com dedicação exclusiva de 
mão de obra, haverá provisionamento de verbas trabalhistas em atendimento ao 
disposto na Resolução CNJ nº 169/2013, regulamentada no TRT5 pelo ATO GP TRT5 nº 
0227/2020. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – As partes deverão 
cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

I. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  

II. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

III. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 



Contratado.  

IV. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

V. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

VI. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

VII. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

VIII. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

IX. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

X. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

XI. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

XII. Os contratos e convênios de que trata o §1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contratado prestará garantia de execução do contrato, nos 
termos do Capítulo II do Título III da Lei 14.133/2021, com validade durante a execução 
do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor 



correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada 
deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por uma das 
opções dispostas no § 1º do Art. 96 da Lei 14.133/2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, 
conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

PARÁGRAFO QUARTO – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do 
contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas. 

1. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

PARÁGRAFO QUINTO – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se 
contemplar todos os eventos indicados no parágrafo anterior, observada a legislação 
que rege a matéria. 

PARÁGRAFO SEXTO – A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da 
Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes 
devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

PARÁGRAFO OITAVO – No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

PARÁGRAFO NONO – No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os 
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição 
no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A Contratante executará a garantia na forma prevista 
na legislação que rege a matéria. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Será considerada extinta a garantia: 

1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 



cláusulas do contrato;  

2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – O garantidor não é parte para figurar em processo 
administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou 
aplicar sanções à contratada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A contratada autoriza a contratante a reter, a 
qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – A garantia da contratação somente será liberada ante 
a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da 
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas 
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, 
conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a 
legislação que rege a matéria. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – Também poderá haver liberação da garantia se a 
empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços 
contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada 
para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação 
dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j 
do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

a. A entrega de produtos que não atendam ao padrão de qualidade exigido 
pelo TRT5 sujeitará a Contratada à aplicação de advertência. 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multas: 
a) Dois décimos por cento [0,2%] por dia sobre o valor do contrato em caso de 

atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença. 

b) Dez por cento [10%] sobre o valor do contrato, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto acima, ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida. 

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor do 
contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo. 

e) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento) por dia de 
atraso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
PARÁGRAFO QUINTO – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos 
graus, de acordo com as tabelas 1 e 2 a seguir. 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 



1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

 
Para os itens a seguir, deixar de: 

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por 
dia; 

01 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 03 



previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

01 

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

 

PARÁGRAFO SEXTO – A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste TR e na 
legislação realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa à Contratada, observando-se o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
PARÁGRAFO SÉTIMO – As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos 
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 
PARÁGRAFO OITAVO – Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
PARÁGRAFO NONO – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
PARÁGRAFO DÉCIMO – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver 
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A apuração e o julgamento das demais infrações 
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – O processamento do PAR não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – As penalidades serão obrigatoriamente registradas 
no SICAF. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO –  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, 
a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO – Os atos previstos como infrações administrativas 
na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá 
ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP) (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 



PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO – As sanções de impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO – Os débitos da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo CONTRATANTE decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a CONTRATADA possua com o CONTRATANTE, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  O contrato se extingue quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 
ambas as partes contraentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO –  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 
ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

I. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

II. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

PARÁGRAFO QUARTO – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO SEXTO – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 



PARÁGRAFO OITAVO – O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar 
ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação 
das penalidades cabíveis.  

PARÁGRAFO NONO – O contratante poderá conceder prazo para que o contratado 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o 
pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem 
que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem 
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Até que o contratado comprove o disposto no item 
anterior, o contratante reterá: 

I. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, 
incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos 
prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 
matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

II. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na hipótese do subitem anterior, não havendo 
quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o 
contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 
respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021). 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – O contratante poderá ainda: 

I. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme 
legislação que rege a matéria; e 

II. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do 
contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 
contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Para atender às 
despesas decorrentes dos serviços a que se refere o presente, o CONTRATANTE emitiu 
a favor da CONTRATADA as notas de empenho 2024NE000210, 2024NE000221 e 
2024NE000222 no valor de R$ 365.077,32 (trezentos e sessenta e cinco mil, setenta e 
sete reais e trinta e dois centavos) - ELEMENTO ORÇAMENTÁRIO: 3.3.90.37 – LOCAÇÃO 
DE MÃO-DE-OBRA. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS – Os casos omissos serão decididos 
pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 
dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o 
presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO - Fica eleito o Justiça Federal, Seção Judiciária do 
Estado da Bahia, na cidade do Salvador para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 



Salvador, …...... de  ..........................  de 2024 

 

Tarcísio José Filgueiras dos Reis  
Diretor Geral 

Representante Legal do Contratante 

 
 

Rafael Beda Gualda 
Representante Legal da Contratada 

 
 
 

Gustavo Henrique Fernandes Guimarães  
Gestor do Contrato/TRT5 

  



ANEXO DO CONTRATO 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, PRIVACIDADE E SEGURANÇA DA 
INFORMAÇÃO - EMPREGADO 

Eu ______________________________________________________________, cargo 
_____________________________, brasileiro(a), portador(a) da cédula de identidade 
RG nº__________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ___________________, 
residente e domiciliado(a) na 
_________________________________________________________, abaixo 
firmado(a), assumo o compromisso de manter confidencialidade e sigilo sobre todas as 
informações escritas ou verbais, físicas ou digitais, especialmente – mas não 
exclusivamente – a questões relacionadas à técnica, identidade da marca, manuais de 
estilo, know-how, tecnologia, documentos, programas de computador e documentação, 
códigos fonte, relatórios, dados pessoais, financeiros ou de outra natureza, registros, 
formulários, ferramentas, produtos, serviços, metodologias, cadastro de 
distribuidores/fornecedores/representantes, pesquisas presente e futura, 
conhecimento técnico, planos de marketing, segredos estratégicos, estratégia de 
atuação e outros materiais, a que tiver acesso em virtude do exercício do meu trabalho 
no Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT5). 

Declaro ainda que, em virtude das atividades desempenhadas, caso tenha acesso a 
informações sigilosas, pessoais e sensíveis de Titulares, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados, deverei realizar o tratamento das referidas informações para a única 
e exclusiva finalidade de atendimento e/ou realização de procedimentos que visem à 
prestação de serviços do TRT5, de acordo com os arts. 7º, 11 e 14 da norma vigente, no 
limite do quanto aplicável. 

1. Por este termo de confidencialidade, privacidade e segurança da informação 
comprometo-me a: 

1.1. Obedecer a Política de Segurança da Informação, a Política de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais, ambas do TRT5, incluindo suas normas 
complementares, a fim de zelar pela privacidade, proteção de dados 
pessoais/sensíveis e segurança da informação em todas as atividades executadas; 

1.2. Não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento a terceiros, de dados, 
informações de qualquer natureza obtidas com sua atuação, incluindo-se, ainda, 
os dados pessoais de terceiros, exceto nos casos de contratação ou convênio 
firmado pelo TRT5, mediante autorização expressa desta instituição; 

1.3. Utilizar as informações obtidas no desempenho das atividades, bem como 
tratar dados pessoais e/ou sensíveis, somente na forma orientada pelo TRT5, 
seguindo-se o estritamente disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(Lei 13.709/18) e demais regulamentações emitidas pela autoridade competente, 
mantendo os dados pessoais em repositórios seguros e tratando-os em estrita 



observância aos princípios legais; 

 

1.4. Manter condutas adequadas à preservação da confidencialidade e 
integridade da informação a que tiver acesso, como forma de evitar a ocorrência 
de incidentes de segurança da informação, aderindo às instruções e medidas de 
segurança técnicas e administrativas indicadas pelo TRT5; 

1.5. Utilizar e acessar os ativos e informações que foram autorizados para 
execução das atividades dentro dos limites estabelecidos pelo TRT5, devendo 
reportar, à Central de Serviços (SETIC Atende), no menor tempo possível, todo e 
qualquer incidente de segurança da informação que identificar ou, ainda, 
qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas neste termo, que tenha 
ocorrido por ação ou omissão, independentemente da existência de dolo; 

 

1.6. Não utilizar QUAISQUER informações (técnicas, administrativas, gerenciais, 
pessoais ou de qualquer natureza), confidenciais ou não, a que tiver acesso, para 
gerar benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o 
benefício de terceiros; 

1.7. Não apropriar para si ou para outrem QUALQUER material técnico, 
administrativo, pessoal ou de qualquer natureza, que venha a ser disponibilizado; 

1.8. Entregar imediatamente ao TRT5, após o término do vínculo com o Órgão, e 
independente de qualquer notificação, todas as informações fornecidas e todas as 
cópias das mesmas, incluindo backup de dados e outros documentos e materiais 
que incorporem ou reflitam quaisquer Informações; e 

1.9. Em caso de teletrabalho ou trabalho remoto, manter todos os dispositivos 
utilizados remotamente configurados de forma segura, incluindo: manter o 
sistema operacional atualizado e com o firewall local ativado; utilizar somente 
softwares recomendados pelo TRT5; evitar a instalação de softwares não 
confiáveis ou não licenciados; instalar antivírus e configurá-lo para atualizar 
automaticamente; utilizar a VPN do TRT5 para acessar os serviços de TI internos; 
evitar a utilização do dispositivo de trabalho remoto para outros fins, a exemplo 
de jogos, redes sociais e navegação em sites não confiáveis; não acessar a Internet 
por meio de rede sem fio pública, compartilhada com terceiros ou cujo acesso não 
seja protegido por senha; evitar realizar as atividades laborais em locais públicos 
ou sem a reserva adequada. 

2. Para fins deste termo, a definição de “informação confidencial” inclui, mas não se 
limita, aos dados pessoais/sensíveis ou não, constantes de documentações técnicas, 
relatórios técnicos, operações, instalações, equipamentos, segredos de negócio, 



segredo de fábrica, dados, habilidades especializadas, projetos, métodos e metodologia, 
sistemas, softwares, bases de dados, fluxogramas, especializações, componentes, 
fórmulas, produtos, amostras, diagramas, desenhos de esquema industrial, patentes, 
oportunidades de mercado e questões relativas a negócios revelados nos manuais de 
serviço. 

2.1. Não constituirá “informação confidencial” para os propósitos deste Termo 
aquela que seja de domínio público no momento da revelação ou após a 
revelação, exceto se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão do signatário 
deste documento. 

2.2. Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada informação, 
o signatário deverá tratar a mesma sob sigilo, de acordo com as cláusulas deste 
Termo, até que venham a ser autorizados por escrito pelo TRT5 a tratá-la 
diferentemente. De forma alguma o silêncio do TRT5 deverá ser interpretado 
como sendo uma liberação do compromisso de manter o sigilo da informação. 

2.3. Caso o signatário seja obrigado, em decorrência de intimação de autoridade 
judiciária ou fiscal, a revelar quaisquer informações, comunicará por escrito ao 
TRT5, em até 24 horas, acerca da referida intimação, de forma a permitir que o 
TRT5 possa optar entre interpor a medida cabível contra a ordem judicial ou 
administrativa ou consentir, por escrito, com a referida revelação. 

3. A vigência da obrigação de confidencialidade e sigilo, ora assumida por meio deste 
termo, terá a validade enquanto a informação não for tornada de conhecimento público 
por qualquer outra pessoa, ou mediante autorização escrita, concedida pelo TRT5. 

4. Pelo não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo, fica o(a) 
abaixo assinado(a) ciente da incidência de todas as sanções administrativas, civis e 
criminais aplicáveis. 

_________________, ___ de ______________ de _______ 

Nome/Assinatura 

TIMBRE DA EMPRESA 
 

 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, PRIVACIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO - 
EMPRESA 



  

Eu 
______________________________________________________________, 
cargo _____________________________, brasileiro(a), portador(a) da cédula 
de identidade RG nº__________________, inscrito(a) no CPF sob o nº 
___________________, residente e domiciliado(a) na 
_________________________________________________________, abaixo 
firmado(a), representante da empresa XXXXXXXXXXX, assumo o compromisso 
de manter confidencialidade e sigilo sobre todas as informações escritas ou verbais, 
físicas ou digitais, especialmente – mas não exclusivamente – a questões relacionadas 
à técnica, identidade da marca, manuais de estilo, know-how, tecnologia, documentos, 
programas de computador e documentação, códigos fonte, relatórios, dados pessoais, 
financeiros ou de outra natureza, registros, formulários, ferramentas, produtos, 
serviços, metodologias, cadastro de distribuidores/fornecedores/representantes, 
pesquisas presente e futura, conhecimento técnico, planos de marketing, segredos 
estratégicos, estratégia de atuação e outros materiais, a que tiver acesso em virtude do 
exercício do meu trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT5). 
Declaro ainda que, em virtude das atividades desempenhadas, caso tenha acesso a 
informações sigilosas, pessoais e sensíveis de Titulares, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados, deverei realizar o tratamento das referidas informações para a 
única e exclusiva finalidade de atendimento e/ou realização de procedimentos que 
visem à prestação de serviços do TRT5, de acordo com os arts. 7º, 11 e 14 da norma 
vigente, no limite do quanto aplicável.   

1. Por este termo de confidencialidade, privacidade e segurança da informação 
comprometo-me a:   

1.1. Obedecer a Política de Segurança da Informação, a Política de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais, ambas do TRT5, incluindo suas normas 
complementares, a fim de zelar pela privacidade, proteção de dados 
pessoais/sensíveis e segurança da informação em todas as atividades executadas;   

1.2. Não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento a terceiros, de dados, 
informações de qualquer natureza obtidas com sua atuação, incluindo-se, ainda, 
os dados pessoais de terceiros, exceto nos casos de contratação ou convênio 
firmado pelo TRT5, mediante autorização expressa desta instituição;   

1.3. Utilizar as informações obtidas no desempenho das atividades, bem como 
tratar dados pessoais e/ou sensíveis, somente na forma orientada pelo TRT5, 
seguindo-se o estritamente disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(Lei 13.709/18) e demais regulamentações emitidas pela autoridade competente, 
mantendo os dados pessoais em repositórios seguros e tratando-os em estrita 
observância aos princípios legais;   

1.4. Manter condutas adequadas à preservação da confidencialidade e 
integridade da informação a que tiver acesso, como forma de evitar a ocorrência 
de incidentes de segurança da informação, aderindo às instruções e medidas de 
segurança técnicas e administrativas indicadas pelo TRT5;   



1.5. Utilizar e acessar os ativos e informações que foram autorizados para 
execução das atividades dentro dos limites estabelecidos pelo TRT5, devendo 
reportar, à Central de Serviços (SETIC Atende), no menor tempo possível, todo e 
qualquer incidente de segurança da informação que identificar ou, ainda, 
qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas neste termo, que tenha 
ocorrido por ação ou omissão, independentemente da existência de dolo;   

1.6. Não utilizar QUAISQUER informações (técnicas, administrativas, gerenciais, 
pessoais ou de qualquer natureza), confidenciais ou não, a que tiver acesso, para 
gerar benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o 
benefício de terceiros;   

1.7. Não apropriar para si ou para outrem QUALQUER material técnico, 
administrativo, pessoal ou de qualquer natureza, que venha a ser disponibilizado;    

 

1.8. Entregar imediatamente ao TRT5, após o término do vínculo com o Órgão, e 
independente de qualquer notificação, todas as informações fornecidas e todas 
as cópias das mesmas, incluindo backup de dados e outros documentos e 
materiais que incorporem ou reflitam quaisquer Informações; e   

1.9. Em caso de teletrabalho ou trabalho remoto, manter todos os dispositivos 
utilizados remotamente configurados de forma segura, incluindo: manter o 
sistema operacional atualizado e com o firewall local ativado; utilizar somente 
softwares recomendados pelo TRT5; evitar a instalação de softwares não 
confiáveis ou não licenciados; instalar antivírus e configurá-lo para atualizar 
automaticamente; utilizar a VPN do TRT5 para acessar os serviços de TI internos; 
evitar a utilização do dispositivo de trabalho remoto para outros fins, a exemplo 
de jogos, redes sociais e navegação em sites não confiáveis; não acessar a Internet 
por meio de rede sem fio pública, compartilhada com terceiros ou cujo acesso 
não seja protegido por senha; evitar realizar as atividades laborais em locais 
públicos ou sem a reserva adequada.   

2. Para fins deste termo, a definição de “informação confidencial” inclui, mas não se 
limita, aos dados pessoais/sensíveis ou não, constantes de documentações técnicas, 
relatórios técnicos, operações, instalações, equipamentos, segredos de negócio, 
segredo de fábrica, dados, habilidades especializadas, projetos, métodos e 
metodologia, sistemas, softwares, bases de dados, fluxogramas, especializações, 
componentes, fórmulas, produtos, amostras, diagramas, desenhos de esquema 
industrial, patentes, oportunidades de mercado e questões relativas a negócios 
revelados nos manuais de serviço.   

2.1. Não constituirá “informação confidencial” para os propósitos deste Termo 
aquela que seja de domínio público no momento da revelação ou após a 
revelação, exceto se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão do signatário 
deste documento. 

2.2. Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada informação, 

  



o signatário deverá tratar a mesma sob sigilo, de acordo com as cláusulas deste 
Termo, até que venham a ser autorizados por escrito pelo TRT5 a tratá-la 
diferentemente. De forma alguma o silêncio do TRT5 deverá ser interpretado 
como sendo uma liberação do compromisso de manter o sigilo da informação.   

2.3. Caso o signatário seja obrigado, em decorrência de intimação de autoridade 
judiciária ou fiscal, a revelar quaisquer informações, comunicará por escrito ao 
TRT5, em até 24 horas, acerca da referida intimação, de forma a permitir que o 
TRT5 possa optar entre interpor a medida cabível contra a ordem judicial ou 
administrativa ou consentir, por escrito, com a referida revelação.   

3. A vigência da obrigação de confidencialidade e sigilo, ora assumida por meio deste 
termo, terá a validade enquanto a informação não for tornada de conhecimento público 
por qualquer outra pessoa, ou mediante autorização escrita, concedida pelo TRT5.   

4. Pelo não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo, fica o(a) abaixo 
assinado(a) ciente da incidência de todas as sanções administrativas, civis e criminais 
aplicáveis.   

  

_________________, ___ de ______________ de _______ 

Nome/Assinatura 
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